[image: image1.png]



E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A

LEI COMPLEMENTAR Nº 483/2014, de 20 de janeiro de 2014.
Procedência: Prefeito Municipal
Natureza: Projeto de Lei Complementar nº 1295/2013

DOM Edição nº 1141 de 24/01/2014 

Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA DE AUDITORIA DA FAZENDA MUNICIPAL E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Florianópolis faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DA CARREIRA
Art. 1º Fica instituída a carreira de Auditoria da Fazenda Municipal, composta de trinta e cinco cargos de provimento efetivo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais (AFTM), com lotação privativa na Secretaria Municipal da Fazenda.
Parágrafo Único - O cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais desempenha atividades essenciais ao funcionamento do Estado, nos termos do art. 37, inciso XXII, da Constituição Federal.
Art. 2º O ingresso na carreira disciplinada nesta Lei Complementar dar-se-á mediante concurso público de provas e títulos, no primeiro nível do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais, conforme definido em edital próprio, tendo como requisitos de habilitação:
I - a formação em curso superior, em nível de graduação, concluído nas áreas de contabilidade, administração, economia ou direito;
II - a inexistência de registro de antecedentes criminais, decorrentes de decisão condenatória transitada em julgado, de crime cuja tipificação envolva a prática de ato de improbidade administrativa ou incompatível com a idoneidade exigida para o exercício do cargo; e
III - a inexistência de punição em processo disciplinar por ato de improbidade administrativa, mediante decisão de que não caiba mais recurso.
Art. 3º São garantias dos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais, sem prejuízo de outras previstas na legislação específica:
I - submissão ao regime jurídico de natureza estatutária; e
II - assistência judiciária provida pelo Poder Público Municipal, quando acionados em razão de ato praticado no exercício de sua competência.
Art. 4º São deveres dos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais, dentre outros previstos na legislação:
I - desempenhar com zelo e justiça os serviços a seu cargo;
II - zelar pela fiel execução de suas funções e pela correta aplicação da legislação tributária;
III - observar sigilo funcional nos procedimentos em que atuar e, especialmente, naqueles que envolva diretamente o interesse da administração tributária;
IV - representar à autoridade competente sobre irregularidades que afetem o bom desempenho de suas atividades funcionais; e
V - buscar o aprimoramento profissional contínuo, especialmente tendo em vista aperfeiçoamento de seus conhecimentos de legislação e de política tributária.
CAPÍTULO II
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
Art. 5º O desenvolvimento funcional dos servidores ocupantes do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais dar-se-á pela progressão nos níveis da carreira, realizada a cada dois anos, observado os seguintes critérios, cumulativamente:
I - encontrar-se em efetivo exercício;
II - ter cumprido o interstício de dois anos de efetivo exercício no mesmo nível; e
III - ter cumprido a carga horária mínima dos cursos de aperfeiçoamento e ou atualização, conforme disposto nesta Lei Complementar.
Parágrafo Único - Não terá direito à progressão funcional o servidor que estiver em estágio probatório.
Art. 6º A progressão funcional ocorrerá no mês de aniversário natalício do servidor ocupante do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais, mesmo quando no exercício de cargo em comissão na administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo municipal.
Art. 7º Os cursos de aperfeiçoamento e ou atualização realizados pelo servidor deverão estar relacionados com as atribuições do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais, sendo necessária carga horária mínima de dezesseis horas para efeito de homologação e validação.
Parágrafo Único - Somente serão considerados os cursos realizados no prazo de cinco anos anteriores a data da progressão.
Art. 8º A carga horária mínima dos cursos de aperfeiçoamento e ou atualização, para fins de progressão, é de cento e quarenta horas, limitado a um nível por período.
Art. 9º As licenças e afastamentos não remunerados não serão computados como tempo de efetivo exercício, para efeitos de progressão na carreira.
Art. 10 Cumpridos os critérios exigidos por esta Lei Complementar, o desenvolvimento funcional ocorrerá por processamento automático das informações constantes do Sistema Informatizado de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal da Administração.
Parágrafo Único - É de responsabilidade do servidor manter seu cadastro atualizado.

Art. 11 Será anulada a progressão funcional indevida, não sendo o servidor obrigado a restituir os valores recebidos, salvo se comprovada sua má fé.
CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Art. 12 Sem prejuízo de outras atividades, competências e atribuições previstas em lei, são privativas do ocupante do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais:
I - a constituição do crédito tributário, mediante procedimento administrativo de lançamento dos tributos de competência do Município, bem como a homologação dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo, conforme disposto na legislação tributária;
II - a imposição de penalidade por infração à legislação tributária ou descumprimento de obrigação tributária principal ou acessória;
III - os atos concernentes à verificação do cumprimento das obrigações tributárias por parte do contribuinte ou responsável, relativas aos tributos municipais, em especial:
a) a execução de procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na legislação específica de cada tributo municipal;
b) o exame e auditoria da escrita fiscal e contábil do sujeito passivo ou responsável e a realização de outros procedimentos de fiscalização, inclusive vistorias no estabelecimento, com a finalidade de verificar o cumprimento das obrigações tributárias, estabelecer a modalidade de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, realizar estimativas ou ainda dar início a processo regular de arbitramento;
c) a apreensão de livros, arquivos, documentos, papéis comerciais ou fiscais, nas hipóteses previstas na legislação tributária; e
d) a requisição de informações que se relacionem aos negócios ou atividades de terceiros, às pessoas e entidades legalmente obrigadas.
IV - acompanhar a regularidade na constituição de créditos tributários constituídos por meio de Declarações Eletrônicas, de acordo com os respectivos regimes tributários;
V - lavrar e assinar Notificação Fiscal de Lançamento, Auto de Infração, Termo de Apreensão, Termo de Arbitramento e demais documentos tributários correlatos;
VI - proceder a levantamentos técnicos específicos para obtenção de índices e subsídios à ação fiscal;
VII - decidir quanto à inscrição, alteração, suspensão, baixa e cancelamento no Cadastro Municipal de Contribuintes;
VIII - propor e opinar quanto a regimes especiais de tributação;
IX - autorizar a inutilização de documentos fiscais do contribuinte, quando for o caso;
X - elaborar pareceres e participar nas decisões em processos administrativos fiscais, nos processos de restituição de indébito, de compensação de tributos municipais, de reconhecimento de imunidade ou de concessão de benefícios fiscais;
XI - propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema Tributário Municipal;
XII - proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à interpretação e à aplicação da legislação tributária por intermédio de atos normativos e consultas tributárias, além de supervisionar as demais atividades de orientação ao contribuinte;
XIII - verificar a regularidade dos créditos tributários a serem inscritos em dívida ativa, respeitadas as competências da Procuradoria Geral do Município; e
XIV - realizar procedimentos de fiscalização em conjunto com outros órgãos fiscalizadores, nos limites territoriais do Município ou fora dele, mediante convênio.
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de atribuição a este Município, conforme disposto no art. 7º da Lei Federal nº 5.172, de 1966, das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos de alheia competência.
§ 2º O ocupante do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais tem, no desempenho de suas funções, precedência sobre os demais setores administrativos, dentro de sua área de competência e jurisdição, nos termos do art. 37, inciso XVIII, da Constituição Federal.
Art. 13 São também atribuições e competências do Auditor Fiscal de Tributos Municipais:
I - coordenar, controlar e auditar as receitas tributárias arrecadadas pelo Estado e pela União, pertencentes ao Município; e
II - integrar, na qualidade de membro indicado pelo Poder Público Municipal, atendidos os requisitos legais, o Conselho Municipal de Contribuintes.
CAPÍTULO IV
DA REMUNERAÇÃO
Art. 14 A remuneração do Auditor Fiscal de Tributos Municipais será constituída pelo vencimento base fixado, constante do Anexo Único desta Lei Complementar, acrescido das vantagens pessoais, reajustáveis na mesma data e percentual do reajuste geral dos servidores públicos municipais.
Parágrafo Único - A remuneração do Auditor Fiscal de Tributos Municipais, percebida cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, do Prefeito Municipal.
Art. 15 O Auditor Fiscal de Tributos Municipais não fará jus, a partir da publicação desta Lei Complementar, à percepção das seguintes vantagens:
I - ajuda de custo, prevista na alínea "a" do inciso I do art. 21 da Lei nº 2897, de 1988; e
II - gratificação de produtividade, prevista na alínea "g" do inciso III do art. 60 da Lei Complementar nº 063, de 2003.
Art. 16 O Auditor Fiscal de Tributos Municipais fará jus a indenização pelo uso de veículo próprio em serviço, exclusivamente para o desempenho de funções de inspeção ou fiscalização de tributos em atividades externas, no valor correspondente a dez por cento do vencimento do último nível da carreira, nos termos da alínea "b" do inciso I do art. 60 e do art. 62 da Lei Complementar nº 063, de 2003.
§ 1º A vantagem prevista no caput deste artigo, de natureza indenizatória, não se incorpora ao vencimento para fins de adicional por tempo de serviço, férias, licenças e afastamentos, cessão, aposentadoria, pensão, disponibilidade ou contribuição previdenciária.
§ 2º Ao assumir um cargo em comissão no âmbito da administração pública municipal, o Auditor Fiscal de Tributos Municipais deixará de fazer jus à indenização de que trata o caput deste artigo. (REVOGADO pela Lei Complementar nº 510/2015 – DOEM Edição nº 1431 de 06/04/2015)
Art. 17 Para os ocupantes do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais ficam fixadas nos valores percebidos no mês de novembro de 2013, as seguintes vantagens pecuniárias:
I - projeção salarial de que trata a Lei nº 3.008, de 1988;
II - quinquênio;
III - gratificação de dedicação exclusiva de que trata o art. 2º da Lei nº 3.655, de 1991;
IV - adicional de carreira de que trata o art. 10 da Lei nº 3.331, de 1989; e
V - diferença de URV.
Parágrafo Único - O valor das vantagens pecuniárias previstas no caput deste artigo, será objeto de reajuste exclusivamente nas mesmas datas e índices da revisão geral prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, não se lhes aplicando quaisquer aumentos, reajustes ou revisões previstos em outros dispositivos legais.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 18 Fica extinto o cargo de Fiscal de Tributos, integrante do Quadro de Pessoal Civil da Administração Direta Municipal, de que trata a Lei nº 2897, de 1988.
§ 1º Ficam aproveitados no cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais os atuais ocupantes do cargo extinto pelo caput deste artigo, consoante o disposto no § 3º do art. 41 da Constituição Federal, mantidos os níveis em que se encontram na data da publicação desta Lei Complementar.
§ 2º O servidor que no momento do aproveitamento para o cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais tiver redução remuneratória, será enquadrado no nível com valor mais próximo ao até então percebido, considerando o somatório do vencimento, da vantagem fazendária e da ajuda de custo.
Art. 19 Os cargos em comissão de direção e gerência das unidades organizacionais responsáveis pela arrecadação, fiscalização e lançamento de tributos mobiliário e imobiliários, no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, serão ocupados, preferencialmente, por Auditor Fiscal de Tributos Municipais.
Art. 20 O Auditor Fiscal de Tributos Municipais detém identificação funcional específica, com validade no território municipal e, fora deste, quando reconhecida a extraterritorialidade da legislação tributária, nas hipóteses previstas no art. 102 da Lei federal nº 5.172, de 1966.
Art. 21 Fica acrescentado ao Título IV - Administração Tributária, Capítulo I - Fiscalização, da Lei Complementar nº 007, de 1997, o art. 117-A, com a seguinte redação:
"Art. 117 A - Os Auditores Fiscais de Tributos Municipais poderão requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal e, reciprocamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções ou quando necessário à efetivação de medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como crime ou contravenção."
Art. 22 Aplica-se esta Lei Complementar, no que couber, aos aposentados e pensionistas oriundos dos cargos transformados pela presente Lei Complementar, observados os dispositivos constitucionais pertinentes à matéria.
Art. 23 Aplica-se subsidiariamente aos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais a disposição da Lei Complementar nº 063, de 2003.
Art. 24 As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento da Secretaria Municipal da Fazenda, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementá-las, se necessário.
Art. 25 O chefe do Poder Executivo editará os atos que se fizerem necessários à aplicação desta Lei Complementar.
Art. 26 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, aos 20 de janeiro de 2014.



Cesar Souza Junior
Prefeito Municipal

Julio Cesar Marcellino Jr.
Procurador-Geral do Município

Eron Giordani
Secretário Municipal da Casa Civil
ANEXO ÚNICO TABELA DE VENCIMENTOS
	CARGO
	VAGAS
	NÍVEL
	VENCIMENTO

	AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
	35
	01
	R$ 10.000,00

	
	
	02
	R$ 10.371,55

	
	
	03
	R$ 10.756,91

	
	
	04
	R$ 11.156,58

	
	
	05
	R$ 11.571,10

	
	
	06
	R$ 12.001,03

	
	
	07
	R$ 12.446,93

	
	
	08
	R$ 12.909,39

	
	
	09
	R$ 13.389,04

	
	
	10
	R$ 13.886,51

	
	
	11
	R$ 14.402,47

	
	
	12
	R$ 14.937,59

	
	
	13
	R$ 15.492,60

	
	
	14
	R$ 16.068,22

	
	
	15
	R$ 16.665,24

	
	
	16
	R$ 17.284,44

	
	
	17
	R$ 17.926,64

	
	
	18
	R$ 18.592,71

	
	
	19
	R$ 19.283,52

	
	
	20
	R$ 20.000,00
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